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Dimensões de Comparação 
e Descriminação Intergrupos 
- Uma abordagem Psicossociológica das Relações 
entre Grupos «Dominantes» e «Dominados» (*) 

LfGIA AMANCIO (**) 

INTRODUÇÃO 

A origem do modelo da identidade social 
desenvolvido por Tajfel(l978) e Tajfel e Tur- 
ner (1979/86) situa-se, sem dúvida nas expe- 
riências sobre os ((grupos minímos)) (Tajfel e 
col., 1971) que evidenciaram um efeito de des- 
criminação em favor do grupo de pertença a 
partir da indução de uma categorização dos 
sujeitos em dois grupos distintos. O facto de 
a categorização social ser uma condição sufi- 
ciente para a descriminação intergrupos 
representava uma nova perspectiva de análise 
relativamente aquela que estabelecia ser o 
conflito de interesse entre os grupos uma con- 
dição necessária (Sherif, 1967). 

A principal característica da constituição 
experimental dos «grupos minímosn era o 
vazio da situação, a sua ausência de sentido. 

(*) Agradeço aos colegas Casimiro Ramos, Alberto 
Rifes, Ana Maria Faria, Conceição Santos, Albino 
Lopes e Pedro Rivera por me terem facilitado a recolha 
destes dados, assim como aos estutudantes trabalhado- 
res que gentilmente dispuseram do seu tempo tornando 
esta investigação possível. 

(**) Assistente no Instituto Superior de Ciências do 
I'rabalho e da Empresa. 

Investigadora no Centro de Investigação e Estudos 
de Sociologia 

O efeito obtido, no entanto, indicava que os 
sujeitos tinham transformado uma situação 
aparentemente absurda numa situação signi- 
ficante. As funções cognitivas da categoriza- 
ção, de organização e estruturação da reaIi- 
dade (Tajfel, 1969) não permitiam explicar um 
processo que se caracteriza por uma diferen- 
ciação valorativa entre o grupo-próprio e o 
grupo-dos-outros. No entanto, se entender- 
mos a identidade social como ((estando ligada 
ao conhecimento que o indivíduo tem da sua 
pertença a certos grupos sociais e ao signifi- 
cado emocional e avaIiativo que resulta desta 
pertença» (Tajfel, 1972, p.292) a articulação 
entre categorização social e identidade social 
permite compreender que, postos perante 
uma situação absurda, os sujeitos lhe intro- 
duzam sentido através de uma diferenciação 
positiva do grupo a que são supostos per- 
tencer. 

O conceito de diferenciação positiva torna- 
-se assim central na análise das relações inter- 
grupos a luz do modelo da identidade social, 
como resultado de uma procura de auto- 
-estima positiva evidenciado nas experiências 
que proporcionavam aos sujeitos compara- 
ções inter-individuais (Turner, 1975). Assim, 
se a situação de comparação se basear arclu- 
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sivamente nas pertenças categoriais, e desde 
que o indivíduo tenha internalizado o signi- 
ficado dessa pertença no seu auto-conceito, 
a diferenciação intergrupos será a forma de 
expressão da procura de auto-estima positiva 
(Tajfel e Turner, 1979/86). Nesta perspectiva, 
é possível predizer algumas estratégias que 
conduzirão a mudança individual ou social, 
sempre que a percepção do estatuto social dos 
grupos e das condições sociais que os envol- 
vem, não resultarem em comparações que 
proporcionem aos indivíduos uma identidade 
social positiva (Tajfel, 1978, Tajfel e Turner, 
1979/86, Tajfel, 1981/83). 

A explicação da diferenciação social em 
termos de distinvidade psicológica apresenta, 
no entanto, algumas limitações. Representa, 
por um lado, um reducionismo psicológico na 
abordagem de fenómenos de natureza psicos- 
sociológica (Doise, 1976), visto que não são 
só as representações cognitivas que dão sen- 
tido a uma situação, como no caso dos gru- 
pos minímos, mas a estrutura das relações 
entre os grupos também pode determinar pro- 
cessos de significação social, como no caso 
dos estudos de campo de Sherif (Sherif, 
1967). Por outro lado, considerar a procura 
de auto-estima positiva como Único determi- 
nante da diferenciação social equivale a uma 
abordagem ((homeostática)) daquele processo 
(Deschamps, 1982a, p.251), visto que a iden- 
tidade social positiva conseguida através da 
identificação com o grupo torna desnecessá- 
ria a diferenciação inter-individual, e uma 
comparação inter-individual, positiva torna 
desnecessária uma diferenciação intergrupos. 

Qualquer destas críticas repousa em evi- 
dência empírica que permite frundamentá- 
-Ias. Numa experiência com um grupo de 
alunos do ensino técnico e um grupo de alu- 
nos de liceu, Doise e Sinclair (1973) verifica- 
ram que a descriminação avaliativa entre os 
grupos era mais acentuada quando a interac- 
ção era grupal do que quando era inter- 
-individual. Em categorizações baseadas no 
sexo, quando os sujeitos antecipam uma 
situação de competição, os rapazes apresen- 

tam um estereótipo feminino mais polari- 
zado, do que quando antecipam uma situa- 
ção de cooperação (Doise e Weinberger, 
1972/73). 

Numa outra experiência com grupos de 
rapazes e raparigas adolescentes, Deschamps 
(1977) verificou que os rapazes se diferenciam 
dos outros rapazes, mas também se diferen- 
ciam das raparigas, enquanto estas só se dife- 
renciam em termos intergrupais. Nesta 
experiência, o autor verificou ainda que a 
sobreposição de uma categorização sem valor 
para os sujeitos, a categorização baseada no 
sexo, se traduzia no desaparecimento da dife- 
renciação tanto inter-individual como inter- 
grupal. Estes resultados, contraditórios com 
os de Turner (1975) levaram a uma réplica da 
experiência daquele autor (Brown e Des- 
champs, 1980/81) que mais uma vez não evi- 
denciou a dicotomia entre diferenciação 
interindividual e intergrupal, antes apontando 
para uma covariação entre estes dois níveis de 
diferenciação. 

É, portanto, numa perspectiva psicossocio- 
lógica (Deschamps, 1979), integrando tanto 
o tipo de relações entre os grupos, como a ori- 
gem social dos valores a eles associados no 
processo mais amplo da diferenciação cate- 
gorial (Doise, 1976) que se podem interpretar 
as aparentes contradições entre estas investi- 
gações. Os grupos sociais não são equivalen- 
tes ou simétricos, mas encontram-se hierar- 
quizados em relação a um universo comum 
de valores (Deschamps, 1982b). Se assumir- 
mos que daqui decorrem modalidades de 
identidade social diferentes, os processos de 
diferenciação serão também diferentes. 

Nesta perspectiva, o posicionamento rela- 
tivo dos grupos ao longo de dimensões social- 
mente valorizadas como o poder, saber, 
estatuto e outros recursos materiais ou sim- 
bólicos, permite definir grupos dominantes e 
grupos dominados. Uma das instâncias onde 
existe assimetria no posicionamento dos gru- 
pos em relação a um universo comum de valo- 
res é a das relações entre os sexos. Em todas 
as experiências que referimos anteriormente 
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envolvendo comparações entre os dois sexos 
se verificou que são os rapazes que se diferen- 
ciam tanto em relação a outros do seu grupo 
como em relação as raparigas. Estas, por 
outro lado, tal como outros grupos domina- 
dos, não apresentam um padrão de resposta 
igualmente estável ao longo de diferentes con- 
dições e instrumentos de medida (Deschamps 
e Personnaz, 1979) antes apresentando uma 
tendência para o desfavoritismo relativo pelo 
grupo-próprio, que se enquadra na evidência 
de que a identidade feminina é uma identi- 
dade social negativa (Williams, 1984). 

Os estudos sobre estereótipos femininos e 
masculinos têm evidenciado que ao mascu- 
lino estão associados os polos negativos des- 
sas dimensões de. competência e autonomia, 
enquanto os polos positivos das dimensões 
são associados ao feminino, que possuiria 
uma única dimensão não inteiramente nega- 
tiva, a da expressividade (Broverman e col., 
1972). Os estereótipos sexuais caracterizam- 
-se, de facto, por um amplo consenso numa 
percepção diferentemente valorizada do mas- 
culino e do feminino (Huici, 1984). As dimen- 
sões que através dos estereótipos diferenciam 
a percepção das categorias sexuais, encon- 
tram-se subjacentes a outros processos como 
os da atribuição social (Deaux, 1984). Se con- 
cextualizarmos este ((pensamento)) social- 
mente consensual no âmbito do trabalho, 
existe vasta evidência de que as mulheres ten- 
dem a ser desvalorizadas em tarefas prestigia- 
das e exigindo competência técnica, são 
objecto de expectativas de fracasso, e de 
ausência de reconhecimento pelo seu desem- 
penho, mas também se auto-desvalorizam 
através de certos enviesamentos nas escolhas 
e aspirações profissionais e nas comparações 
que estabelecem com colegas do sexo mascu- 
lino (Nieva e Gutek, 1982). O conteúdo dos 
estereótipos sexuais articula-se, portanto, com 
outros processos de significação da realidade 
das relações intersexos, como sejam a catego- 
rização, identificação e comparação sociais 
(Amâncio, 1987). 

Existe já alguma evidência empirica'de que 

o masculino e o feminino representam moda- 
lidades de identidade social dominante e 
dominado, a partir da definição proposta por 
Deschamps (1982a) de que a identidade social 
de um grupo dominante corresponde a uma 
percepção individual e distinta dos seus mem- 
bros, que por isso mesmo se diferenciam tanto 
em termos individuais, numa competição 
social pela distintividade psicológica no sen- 
tido de Turner (1975), como em termos inter- 
grupais. A identidade social dos membros de 
um grupo dominado, por outro lado, carac- 
teriza-se por uma percepção indistinta ou 
fusional que se traduziria numa tendência 
para a indiferenciação. Estas modalidades de 
identidade social foram operacionalizadas 
por Lorenzi-Cioldi (1986) numa experiência 
em que as categorias masculino e feminino 
eram sobrepostas condições experimentais 
através das quais se reproduziam os dois tipos 
de identidade. Assim, um grupo de rapazes 
era constituído com base num critério supos- 
tamente controlado pelos sujeitos e o de- 
sempenho da tarefa era percebido como 
autónomo, enquanto um grupo de raparigas 
era constituído por um critério externo e o 
desempenho da tarefa era percebido como 
ligando os sujeitos por um destino comum. 
Em duas outras condições experimentais, os 
rapazes eram colocados num grupo externa- 
mente determinado em que os seus membros 
não tinham percepção de autonomia no 
desempenho da tarefa, e as raparigas eram 
colocadas num grupo internamente determi- 
nado e autónomo no desempenho da tarefa. 
Os resultados desta experiência fundamenta- 
ram claramente que a identidade social domi- 
nante repousa numa identificação individual 
e internamente determinada com o grupo de 
pertença, visto que foi na condição de perfeita 
homologia entre a situação experimental e a 
realidade social que os rapazes mais se dife- 
renciaram. Mais uma vez, no entanto, os 
resultados das raparigas apresentaram 
alguma instabilidade, que se traduziram 
numa diferenciação maior nas condições 
intermédias do que na condição de homo- 
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logia entre as realidades social e experimen- 
tal. 

O facto de os grupos dominados possuirem 
uma identidade baseada na sua condição 
social e não na sua existência individual, 
torna mais complexos os processos subjacen- 
tes aquele tipo de identidade, visto que para 
além do significado avaliativo e emocional da 
pertença grupal a que se refere Tajfel (1972, 
as crenças na legitimidade ou ilegitimidade da 
sua condição social e nas possibilidades ou 
limites da sua mudança (Tajfel, 1978 e 
1981/83) podem adquirir um peso maior nos 
processos de diferenciação social por parte 
dos membros destes grupos do que entre os 
membros dos grupos dominantes. Esta arti- 
culação, entre o significado subjectivo da 
identidade social e a percepção das condições 
objectivas da existência do grupo de pertença, 
é um dos aspectos do modelo da identidade 
social que só recentemente começa a merecer 
a atenção dos investigadores. 

A nosso ver, é no quadro daquela articula- 
ção que se podem interpretar as respostas 
estratégicas dos grupos dominados em termos 

- de estatuto social que, ao exagerar a inequi- 
dade da distribuição de recursos com o grupo 
de estatuto superior, visam, segundo van 
Knippenberg e van Oers (1984), salientar a ile- 
gitimidade da sua situação. A necessidade 
desta articulação está também subjacente 
num estudo de Gurin e Townsend (1986) que 
propõem uma operacionalização indepen- 
dente da identidade de grupo e da consciên- 
cia de grupo no caso das mulheres. Os autores 
verificaram num estudo por questionário 
aplicado a uma amostra representativa da 
população feminina americana que o senti- 
mento de destino comum era a propriedade 
da identidade mais importante para a percep- 
ção da ilegitimidade da sua condição social 
e da necessidade de uma acção colectiva para 
mudar a situação, percepção esta que não 
estava necessariamente associada a avaliação 
negativa da pertença grupal, isto é, a identi- 
dade social negativa. Vala, Monteiro e Lima 
(1987) também apresentam evidência da com- 

plexidade do processo de diferenciação social 
em grupos perdedores num conflito profissio- 
nal no seio de uma organização. 

Um outro aspecto do modelo de Tajfel 
sobre a identidade social que não tem rece- 
bido, a nosso ver, suficiente atenção em toda 
a discussão envolvendo a distinvidade psico- 
lógica versus indiferenciação, é o que se refere 
ao próprio conteúdo das comparações sociais 
que estão na base do processo de diferencia- 
ção. A teoria desenvolvida por Tajfel sobre os 
estereótipos sociais (Tajfel, 1981/83 e Tajfel, 
1982) saliente o papel dos valores associados 
as dimensões de comparação na diferencia- 
ção intergrupal (Tajfel e Forgas, 1981) e uma 
experiência recente com dois grupos do uni- 
verso parlamentar alemão federal, os verdes 
e o SPD (Mummendey e Schneider, 1984) 
mostra que os grupos se diferenciam nas 
dimensões que são relevantes para a sua pró- 
pria identidade política, podendo indiferen- 
ciar-se, ou mesmo mostrar favoritismo pelo 
outro grupo em dimensões que não possuem 
relevância para essa identidade. 

O objectivo deste nosso estudo é o de ope- 
racionalizar a identidade dominante e domi- 
nada através das dimensões de comparação 
entre os grupos. A nossa hipótese principal é 
a de que os estereótipos socialmente consen- 
suais sobre as categorias sociais, homem e 
mulher neste caso, se caracterizam por con- 
teúdos individuais e distintivos no caso dos 
grupos dominantes, porque socialmente valo- 
rizados, e fusionais e indiferenciadores no 
caso dos grupos dominados. 

Neste sentido, a introdução de dimensões de 
comparação numa experiência em que a dife- 
renciação é medida através das matrizes de, 
Tajfel (Tajfel e col., 1971) visa mostrar que tan- 
to os membros de um grupo dominante como 
os de um grupo dominado se diferenciam em 
relação ao outro grupo quando se comparam 
em dimensões características de um grupo do- 
minante, valorizados tanto social como contex- 
tualmente, mas não haverá diferenciação inter- 
grupos nas comparações baseadas em dimen- 
sões características de um grupo dominado. 
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Decorre também da hipótese principal o 
pressuposto de que sendo a identidade social 
do grupo dominante positivamente valori- 
zada, este grupo diferencia-se do grupo domi- 
nado mesmo na ausência de dimensão de 
comparação explicíta. Tal pressuposto poderá 
parecer desnecessário dada a vasta evidência 
da diferenciação positiva dos grupos domi- 
nantes no âmbito do modelo da identidade 
social, e que referimos acima. No entanto, 
praticamente todos os estudos que operacio- 
nalizam a diferenciação social através das 
matrizes do Tajfel têm negligenciado o con- 
teúdo das representações intergrupais, ou 
utilizam-nas em instrumentos de medida 
independentes das matrizes, ainda que incluí- 
das num mesmo estudo (Deschamps e Per- 
sonnaz, 1979). Em nossa opinião, a inclusão 
da dimensão de comparação valorizada e 
menos valorizada e de uma condição controle 
em que não há dimensão de comparação, 
poderá evidenciar a causalidade das represen- 
tações sobre os comportamentos predita pelo 
modelo de diferenciação categoria1 (Doise, 
1976 e Deschamps, 1984). 

Finalmente, existe evidência de que a saliên- 
cia das categorias de pertença aumenta a dife- 
renciação intergrupos por parte dos grupos 
dominados. Essa saliência tem sido manipu- 
lada pelas condições de competição-coope- 
ração, como na experiência de Doise e Wein- 
berger (1972/73), ou pela presença-ausência 
do grupo-dos-outros (Deschamps e Person- 
naz, 1979). Nesta experiência utilizamos esta 
última variável para tornar saliente a catego- 
rização intergrupal, pelo que teriamos funda- 
mento para predizer uma maior diferenciação 
por parte do grupo dominante nas condições 
de copresença com o grupo dominado. No 
entanto, o facto de os nossos sujeitos serem 
adultos e de se ter procurado que a situação 
experimental se aproximasse o mais possível 
de uma situação de trabalho, confere-lhe um 
«realismo» que nos dificulta a predição dos 
efeitos desta variável. Segundo Tajfel (1981/ 
/i983), a percepção da ilegitimidade da sua 
posição por parte do grupo dominante pode 

manifestar-se por uma reduzida diferenciação 
intergrupal. Sendo assim, uma maior diferen- 
ciação intergrupal por parte daquele grupo 
perante o grupo dominado indicaria uma per- 
cepção da legitimidade da sua posição, mas 
a ausência deste efeito da copresença com o 
grupo dominado indicaria uma percepção de 
ilegitimidade da sua posição no contexto 
definido. 

Hipóteses 

1. Em consequência do efeito da categori- 
zação homem-mulher e da diferente valoriza- 
ção destas duas identiuades sociais, a 
diferenciação interindividual e intergrupal 
será mais acentuada nos homens do que nas 
mulheres. 

2. A diferenciação interindividual e inter- 
grupal será mais acentuada na dimensão de 
comparação masculina e quando não ha 
dimensão de comparação do que nci dimen- 
são da comparação feminina. 

2a. Os homens diferenciam-se mais dos 
outros homens e das mulheres na dimensão 
de comparação masculina e quando não ha 
dimensão de comparação, do que na dimen- 
são de comparação feminina. 

2b. As mulheres diferenciam-se mais dos 
homens e das outras mulheres quando não lia 
dimensão de comparação do que nas dimen- 
sões de comparação masculina e feminina. 

3a. A saliência de uma categorização dife- 
rentemente valorizada em consequência da 
presença do outro grupo aumenta a diferen- 
ciação intergrupal por parte do grupo domi- 
nante. 

3b. Esta mesma variável terá um efeito 
contrário no grupo dominado. 

Método 

Sujeitos 

Participaram nesta experiência 116 sujeitos, 
58 homens e 58 mulheres, todos eles trabalha- 
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dores e estudantes do segundo e terceiro anos 
de um curso superior da Universidade de 
Lisboa. 

Procedimento 
Os sujeitos eram convidados a participar 

numa investigação sobre comunicação. A 
introdução do questionário que lhes era dis- 
tribuído referia que os estudos nesta área de 
investigação têm verificado que homens e 
mulheres apresentam desempenhos diferen- 
tes em situações de comunicação. Pretendia- 
-se salientar, deste modo, a categorização 
homem-mulher sem introduzir competição 
visto que não se fazia referência a qualquer 
sentido valorativo nas diferenças de desem- 
penho entre os sexos, assim como introduzir 
uma razão plausível para a utilização do 
grupo dos homens e do grupo das mulheres 
no instrumento de medida. Referia-se tam- 
bém que o objectivo da tarefa era medir a efi- 
cácia d o  envio de uma mensagem. 
Pretendia-se, deste modo, introduzir uma 
valorização da tarefa em termos de eficácia, 
pelo que esta palavra era particularmente 
saliente no texto. 

Em seguida, apresentava-se aos sujeitos a 
mensagem que eles iriam transmitir e eram 
dadas as instruções sobre o exercício de comu- 
nicação própriamente dito. Utilizámos, para 
este fim, o exercício conhecido pelos rectân- 
gulos de Leavitt (Mucchielli, 1971, p.27). 

Após esta introdução, pedia-se aos sujeitos 
uma primeira tarefa que consistia na estima- 
tiva do seu desempenho na tarefa de comu- 
nicação que se iria seguir, comparativamente 
com outro sujeito do mesmo grupo e com 
outro sujeito do outro grupo. Nesta altura 
eram manipuladas as dimensões de compa- 
ração através da afirmação de que para trans- 
mitir eficazmente aquela mensagem era 
preciso ser rigoroso, objectivo e preciso, no 
caso da dimensão masculina, ou ser sensível, 
intuitivo e imaginativo, no caso da dimensão 
feminina. Na condição sem dimensão, 
nenhum traço era associado a eficácia no 
desempenho da tarefa. Os traços utilizados 

foram suscitados por um estudo anterior sobre 
estereótipos femininos e masculinos (Amân- 
cio, 1986). Os sujeitos recebiam uma matriz, 
que não seria utilizada posteriormente, para 
exemplificar a forma como iriam exprimir 
comparativamente as suas estimativas. As 
condições de resposta eram, ou de passagem 
colectiva do questionário a que os sujeitos res- 
pondiam individualmente, ou em pequenos 
grupos de dois homens e duas mulheres em 
situação de face a face, embora as respostas 
fossem também dadas individualmente. 

Depois dos sujeitos preencherem as matri- 
zes eram esclarecidos de que a experiência ter- 
minara e os seus objectivos eram devidamente 
elucidados. 

O design experimental corresponde, por- 
tanto, a um plano factorial de quatro facto- 
res: sexo dos sujeitos, condição de resposta, 
dimensão de comparação e a pertença do 
outro como medida repetida (2 x 2 x 3(-x 2)). 

Instrumentos de Medida 

Os sujeitos recebiam um quègtionário 
onde, além das instruções já referidas, se 
encontravam 24 matrizes. Metade das matri- 
zes mediam comparações entre o sujeito e 
outro sujeito do mesmo sexo (12) e a outra 
metade media comparações entre o sujeito e 
um outro do sexo oposto (12). Para anu1,ar um 
eventual efeito da ordem de apresentação dos 
estimulos, metade das matrizes eram apresen- 
tadas na ordem Eu/Outro (6) e a outra 
metade na ordem Outro/Eu (6) tanto nas 
comparações com outro do mesmo sexo, 
como nas comparações com outro do sexo 
oposto. Tanto o sujeito como o outro eram 
designados em todas as matrizes por um 
número e pela categoria de pertença, da 
seguinte forma: «Você n.X do grupo das 
mulheresla pessoa n.Y do grupo das mulhe- 
res)). As matrizes utilizadas foram as seguin- 
tes (Tajfel e coi., 1971, Deschamps e 
Personnaz, 1979 e Lorenzo-Cioldi, 1986): 

Matriz tipo 1 
19 18 17 16 15 14 13 12 11 10 9 8 7 

1 3 5 7 9 1 1  13 15 17 19 21 23 25 



Quando os números da linha de cima são 
para o próprio (P) e os números da linha de 
baixo para o outro (O), a recompensa 
máxima comum (RMC) encontra-se a direita 
da matriz e a recompensa máxima para o pró- 
prio (PM) assim como a máxima diferença 
entre ele e o outro (DM) encontram-se a 
esquerda. Quando os números da linha de 
cima são para o outro (O) e os da linha de 
baixo para o próprio (P), RMC, DM e PM 
estão a direita da matriz. 

Matriz tipo 2 
7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 
1 3 5 7 9 11 13 15 17 19 21 23 25 

Quando os números da linha de cima são 
para o próprio (P) e os da linha de baixo para 
o outro (O), a recompensa máxima comum 
(RMC) e a recompensa máxima para o pró- 
prio (PM) encontram-se a direita da matriz 
e a diferença máxima entre o próprio e o 
outro (DM) encontra-se a esquerda. Quando 
os números da linha de cima são para o outro 
(O) e os da linha de baixo para o próprio (P), 
RMC, PM e DM estão a direita da matriz. 

Matriz tipo 3 
14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 
1 4 1 3 1 2 1 1 1 0  9 8 7 6 5 4 3 2 

Quando os números da linha de cima são 
para o próprio (P) e os da linha de baixo para 
o outro (O), a recompensa máxima para o 
próprio (PM) e a diferença máxima entre ele 
e o outro (DM) encontram-se a direita da 
matriz, e a equidade (E) a esquerda. Quando 
os números da linha de cima são para o outro 
(O) e os da linha de baixo para o próprio (P), 
E, DM, e PM encontram-se a esquerda. 
Nesta matriz a recompensa máxima comum 
é constante, visto que a soma de todas as 
colunas é igual a 28. 

Cada uma destas matrizes possui uma ver- 
são invertida. Na matriz tipo 1 essa versão 
começa na coluna 7/25 e termina na coluna 
1911. Na matriz tipo 2 ela começa na coluna 
19/25 e termina na coluna 7/1. Na matriz 

tipo 3, a versão invertida da matriz inicia-se 
em 26/2 e termina em 14/14. Em todos os 
casos, o posicionamento é exactamente o 
contrário do que acabamos de descrever para 
cada matriz. 

Estas matrizes permitem medir seis estra- 
tégias de resposta que se dividem em 3 indi- 
cadores de diferenciação e 3 indicadores de 
indiferenciação. São indicadores de diferen- 
ciação : 
- a preferência por PM + DM (o número 

máximo possível para o próprio e a máxima 
diferença entre ele e o outro) sobre RMC 
(recompensa máxima comum) na matriz tipo 
1, que traduz uma resposta de autofavori- 
tismo 
- a preferência por DM (diferença 

máxima entre o próprio e o outro) sobre 
PM + RMC (recompensa máxima para o pró- 
prio e máxima comum) na matriz tipo 2, que 
traduz uma resposta de autofavoritismo 
relativo 
- a preferência po PM -t DM (o número 

máximo possível para o próprio e a máxima 
diferença entre ele e o outro) sobre E (equi- 
dade) na matriz tipo 3, que traduz uma res- 
posta de autofavoritismo. 

Os indicadores de indiferenciação são os 
seguintes: 
- a preferência por RMC (recompensa 

maxima comum) sobre PM + DM (o número 
máximo possível para o próprio e a máxima 
diferença entre ele e o outro) na matriz tipo’l 
- a preferência por PM + RMC (recom- 

pensa máxima para o próprio e o máximo 
comum) sobre DM (diferença máxima entre 
Q próprio e o outro) na matriz tipo 2 
- a preferência pela E (equidade) sobre 

PM + DM (o número máximo possível para 
o próprio e a máxima diferença entre ele e o 
outro) na matriz tipo 3. 

RESULTADOS 

A cotação das matrizes foi feita com base 
na técnica proposta por Turner (1978) (ver 
também Deschamps, 1983 para uma versão 
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portuguesa da técnica de cotação das matri- 
zes). Como já dissemos em cima, em cada 
tipo de matriz as diferentes estratégias de res- 
postas possíveis (variáveis dependentes) ou 
coincidem todas num extremo da matriz, ou 
situam-se dos dois lados, consoante o alvo 
dos pontos de cada linha da matriz. Suponha- 
mos que queríamos medir a preferência por 
PM + DM, ou autofavoritismo, sobre RMC, 
ou recompensa máxima comum na matriz 
tipo 1. Quando os números da linha de cima 
se destinam ao outro e os da linha de baixo 
ao próprio, PM, DM e RMC coincidem 
todos do lado direito da matriz, por isso 
atribui-se O ao elemento 7/25 que se encon- 
tra desse lado, e 12 ao elemento 19/1 que se 
encontra do lado oposto. Se nesta apresen- 
tação da matriz o sujeito escolheu o elemento 
10119 a sua resposta será cotada 3. Se quando 
os números da linha de cima se destinam ao 
próprio e os da linha de baixo ao outro, o 
sujeito deslocou a sua escolha para o ele- 
mento 15/9 da matriz, cuja cotação é 8 na 
escala de O a 12, o score de autofavoritismo 
será 5 (8-3 = 5). É possível medir também a 
preferência por RMC através destas mesmas 
respostas. Na primeira forma de apresenta- 
ção da matriz (Outro-linha de cima/Eu-linha 
de baixo), em que 7/25 = O  e 19/1= 12, a 
escolha de 10/19 é cotada 3 para PM + DM 
e 3 para RMC, porque todas estas estratégias 
coincidem no lado direito da matriz. Na outra 
forma de apresentação (Eu-linha de cima/ 
/Outro-linha de baixo), porém, PM + DM 
deslocaram-se para 19/1, mas RMC continua 
em 7/25. Nesse caso, 7/25 passa a ter um 
score de 12 e por isso a escolha de 1519 tem 
uma cotação de 4. O score do sujeito em 
RMC será de 1 (4-3 = 1). Portanto, numa 
mesma resposta, o sujeito recebeu um score 
de 5 em PM+DM e 1 em RMC. Quando 
existe uma segunda versão (invertida) da 
mesma matriz, o score do sujeito resultará da 
toma das respostas as duas versões dividida 
por 2. No exemplo que estamos a dar, e 
supondo que o sujeito fizera as mesmas esco- 
lhas nas duas versões da matriz, o seu score 

final em PM + DM seria 5 ((5 + 5)/2) e o score 
em RM seria 1 ((1 + 1)/2. 

Para cada uma das estratégias de resposta 
e considerando separadamente a pertença 
categoria1 do outro, efectuámos uma análise 
de variância com um plano factorial para três 
factores (2x3~2,  sexo do sujeito, dimensões 
de comparação e condição de resposta). Pro- 
cedemos ainda a análises multivariadas da 
variância para analisar as interacções entre os 
três factores independentes e a pertença do 
outro como medida repetida. Cálculamos 
também os t de Student para analisar as dife- 
renças entre médias que serão referidos 
quando significativos. 

Assim, quando os sujeitos se comparam 
com outro do mesmo sexo, verifica-se o 
seguinte: 
- o autofavoritismo (preferência por 

PM + DM sobre E) é mais importante para os 
homens, na situação de resposta individual, 
quando se comparam na dimensão masculina 
e na condição sem dimensão, mas na pre- 
sença do outro grupo é na dimensão feminina 
que os homens mais se diferenciam. No caso 
das mulheres esta estratégia é mais impor- 
tante, nas duas situações de resposta quando 
não há dimensão de comparação ou quando 
respondem individualmente e a dimensão de 
comparação é a feminina (ver médias no 
Quadro I). 

QUADRO I 
Preferência por PM+ DM sobre E 
outro do mesmo grwo (médias) 

individual Gruuo 
D. Masculina Homens 2.50(a) .50 

Mulheres .50(d) .80 

D. Feminina Homens .45(b) 2.40(e) 
Mulheres 1.25 .35(0 

s./ Dimensão Homens 2.75(c) 1.13 
Mulheres 2.15 2.19 

Interaçção x sexo x dimensão x condição (F = 3. i 7, 
g.l.=2,104, p =  .046). 

(a)e(b)t(104)=1.85p=.067 
(b) e (c)  t(104) = 2.08 p = .O4 
(b) e (e) t( i 04) = 1.76 p = .O81 
(a) e (d) t(104)= 1.80 p =  .O74 
(e) e (f) t(104)= 1.85 p =  .O67 
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- a recompensa máxima comum (prefe- 
rência por RMC sobre PM + DM) tende a ser 
mais importante para os homens na presença 
do outro grupo quando a dimensão de com- 
paração é a masculina e nas respostas indivi- 
duais quando a dimensão de comparação é 
a feminina. No caso das mulheres, esta estra- 
tégia de indiferenciação tende a ser preferida 
nas respostas individuais, nas dimensões de 
comparação masculina e feminina (ver Qua- 
dro 11). 

QUADRO I1 
Preferência por RMC sobre PM+ DM 

outro do mesmo grupo (médias) 

Individual Grupo 

D. Masculina Homens -.75 .70 
Mulheres .50 .15 

D. Feminina Homens .60 -.25 
Mulheres .50 .30 

s./ Dimensão Homens .30 .O6 
Mulheres .10 -.19 

Interacção sexo x dimensão xcondição (F= 2.48, 
g. l .=2 ,104 ,  p=.O89). 

- a recompensa máxima comum e o 
máximo para o próprio (preferência por 
PM + RMC sobre DM) tende a ser preferida 
pelas mulheres na presença do outro grupo 
seja qual for a dimensão de comparação rela- 
tivamente as condições de resposta indivi- 
dual, enquanto no caso dos homens a 
condição de resposta produz o efeito contrá- 
rio (ver Quadro 111). 

QUADRO I11 
Preferência por PM+ RMC sobre DM 

outro do mesmo grupo (médias) 

Individual Grupo 

Homens 
Mulheres 

1.50 .57 
.68 1.39 

Interaçção sexo x condição F = 2.91, g. 1. = 1, 104, 
p = .091. 

Quando os sujeitos se comparam com 
outro do sexo oposto, os resultados são os 
seguintes: 

- o autofavoritismo (preferência por 
PM + DM sobre RMC) tende a ser preferido 
por todos sujeitos em qualquer das condições 
de resposta, quando a dimensão de compa- 
ração é a masculina (média= 1.95) ou 
quando não há dimensão de comparação 
(média = 2.25) relativamente a dimensão de 
comparação feminina (média = 1 .OO), (Efeito 
principal da dimensão, F = 2.49, g . 1 . = 2,104, 
p = .088); 
- o autofavoritismo relativo (preferência 

por DM sobre PM + RMC) é mais impor- 
tante para todos os sujeitos em qualquer con- 
dição de resposta, na dimensão de compara- 
ção masculina (média = 2.84) e na ausência de 
dimensão de comparação (média = 2.32), 
relativamente a dimensão de comparação 
feminina (média = .63), (Efeito principal da 
dimensão, F = 3.78, g. 1. = 2,104, p = .026); 
- o autofavoritismo (preferência por 

PM + DM sobre E) apresenta resultados pró- 
ximos da significância (Efeito principal da 
dimensãoF=2.28, g.l.=2,104,p= .107)no 
mesmo sentido que as outras duas medidas 
de diferenciação já referidas: todos os sujei- 
tos, nas duas condições de resposta preferem 
esta estratégia na dimensão de comparação 
masculina (média = 1.58) e quando não há 
dimensão de comparação (média = 2.04), 
relativamente a dimensão de comparação 
feminina (média = .90). Estes efeitos princi- 
pais da dimensão nas medidas de diferencia- 
ção em relação a outro do outro grupo estão 
representados no gráfico da figura 1. 
- nas medidas de indiferenciação não se 

verificaram quaisquer resultados significati- 
vos nas comparações com outros do sexo 
oposto. 

A análise multivariada da variância 
incluindo a pertença do outro como medida 
repetida 2 x 3 x 2 x (2)) permite verificar que 
esta variável é particularmente relevante nas 
medidas de diferenciação em função das 
dimensões de comparação, como indicavam 
os resultados anteriores: 
- o autofavoritismo (preferência por 

PM+DM sobre RMC) tende a ser mais 
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FIGURA 1 

E. P. DA DIMENSh 

D. Feminina D. Masculina S/ Dimensão 

o PM+DM sobre RMC + DM sobre PM+RMC O PM+DM sobre E 

importante para todos os sujeitos, nas duas 
condições de resposta, quando se comparam 
com outro do sexo oposto ao longo da dimen- 
são masculina e na ausência de dimensão, do 
que quando se comparam com outro do 
mesmo sexo, como mostra o quadro IV. 

QUADRO IV 
Preferência por PM+ DMsobre RMC 

D. Masculina D. Feminina S/Dirnensão 

Outro do  
Mesmo Grupo 1.45 1.54 1.92 

Outro do 
Outro Grupo 1.95 1 .o0 2.25 

Interacção dimensão x pertença do outro, F = 2.90, 
g . l .=2,104,  p=.O6. 

- o autofavoritismo relativo (preferência 
por DM sobre PM + RMC) tende a ser sobre- 
tudo preferido pelos homens quando se com- 
param na dimensão masculina ou na ausência 
de dimensão de comparação, independente- 
mente da pertença do outro, mas na dimen- 

QUADRO V 
Preferência por DM sobre PM+ RMC 

D.Masculina D.Ferninina S/Dirnensão 
H M H M H M  

Outro do 
mesmo grupo 2.60 1.35 1.98 .95(a) 2.08 3.03(b) 

Outro do 
outro grupo 3.30(d) 2.38 .23(c) 1.02(d) 2.89(e) 1.75 

(Interação sexo x dimensão x pertença do outro 

(a) e (b) t (1 10) = 1.79, p = .O76 
(c) e (d) t (1 10) = 2.59, p = .O1 1 
( ~ ) e ( e ) t ( 1 1 0 ) = 2 . 1 8 , p = . 0 3 1  

F=2.83, g.l.=2,104, pz.064). 
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são de comparação feminina os homens só se 
diferenciam em relação aos membros do seu 
grupo. Para as mulheres, esta estratégia tende 
a ser menos importante em geral, excepto 
quando na ausência de dimensão de compa- 
ração se comparam com outro do mesmo 
sexo. 

DISCUSSÃO 

A primeira observação que estes nossos 
resultados sugerem é a de que a condição 
'dominante' e 'dominado' dos grupos sociais 
repousa num diferencial valorativo contido 
nos estereótipos dos dois grupos e que dá sen- 
tido as relações entre eles. Nesta experiência, 
esse diferencial era introduzido através das 
dimensões de comparação masculina e femi- 
nina. Apesar de a manipulação ter evitado 
propositadamente a sua hierarquização em 
termos de conotação valorativa, visto que 
ambas eram associadas a eficácia no desem- 
penho da tarefa, o significado social dos con- 
teúdos definidores do masculino e do 
feminino manifestou-se claramente, na dife- 
renciação intergrupal, onde os efeitos princi- 
pais da dimensão de comparação mostram 
que aquele processo está associado aos con- 
teúdos do estereótipo masculino. 

Tal como haviamos predito, o grupo cuja 
identidade é social e contextualmente valori- 
zada, neste caso os homens, diferencia-se 
mais do outro grupo, reproduzindo assim em 
termos comportamentais a distância que os 
conteúdos socialmente difundidos sobre o 
masculino e o feminino exprimem. O facto 
dos membros do grupo dominante também 
se diferenciarem em relação a outros do 
mesmo grupo, é um resultado que vai no sen- 
tido da tese da covariação e que evidencia a 
natureza individualista e autónoma de uma 
identidade social dominante. Por outro lado, 
a semelhança verificada nos indices de dife- 
renciação na dimensão de comparação mas- 
culina e na condição sem dimensão de 
comparação é um indicador de que a diferen- 
ciação intergrupal, manifestada numa medida 

de favoritivismo pelo grupo de pertença, está 
de facto associada a uma diferenciação social- 
mente representada, de modo que na ausên- 
cia de dimensão de comparação explicita, os 
conteúdos cognitivos que proporcionam uma 
identidade emocional e avaliativa- 
mente positiva imprimem um significado 
implicito a situação. 

O significado negativo dos conteúdos defi- 
nidores do feminino manifesta-se pela ausên- 
cia de diferenciação nas comparações 
baseadas na dimensão feminina e pelo perfil 
dos resultados dos membros do grupo domi- 
nado, neste caso as mulheres. É este grupo 
que mais contribui para as estratégias de indi- 
ferenciação interindividual, tanto mais quan- 
to mais saliente for a categorização, e isto nas 
dimensões socialmente significantes. 

A escassez de efeitos principais ou de inte- 
racção envolvendo a variável condição de res- 
posta é um dado interessante destes 
resultados. Os efeitos obtidos mostram que as 
mulheres se indiferenciam mais na presença 
dos homens e que para estes a presença das 
mulheres aumenta a indiferenciação com o 
grupo de pertença na dimensão de compara- 
ção masculina e a diferenciação na dimensão 
feminina. Isto parece indicar que o diferen- 
cial valorativo associado as representações 
dos dois grupos é percebido como legítimo 
pelos membros do grupo dominante, que afir- 
mam a sua posição privilegiada através do 
aumento da percepção da semelhança intra- 
grupal nos conteúdos socialmente valorizados 
da sua identidade. Por outro lado, recorrem 
a uma dimensão valorizada no contexto expe- 
rimental, a feminina, para se diferenciarem do 
seu grupo o que mostra que o grupo domi- 
nante pode também recorrer as característi- 
cas do dominado, desde que estas contribuam 
para a sua distinvidade. 

A estratégia de diferenciação das mulheres 
consiste, por um lado, em assimilar os valores 
do masculino, competindo com os homens na 
dimensão que lhes pertence, distanciando-se 
ao mesmo tempo do grupo de pertença na 
condição de comparação vazia de significado 
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social. O facto de ambos os sexos se diferen- 
ciarem na dimensão masculina e não o faze- 
rem na feminina mostra que as mulheres 
aceitam a natureza individualista da identi- 
dade masculina e a natureza fusional da femi- 
nina, não pondo, portanto, em causa o 
quadro das relações intergrupos. Por outro 
lado, as mulheres indiferenciam-se sobretudo 
em relação ao seu próprio grupo nas dimen- 
sões socialmente significantes. 

Este conjunto de resultados indica, a nosso 
ver, uma estratégia por parte das mulheres, 
que consiste em salvaguardar a possibilidade 
de distinvidade individual, sem alterar o qua- 
dro das relações intergrupos. Neste quadro, 
em que os valores femininos continuam a 
caracterizar a sua identidade, as mulheres 
recorrem a formas 'simbólicas' para se distin- 
guirem das outras mulheres, e recorrem aos 
valores masculinos para se distinguirem dos 
homens. 

Se, como pretendemos mostrar nesta inves- 
tigação, a relação de dominação entre grupos 
tem origem numa ordem social objectiva, que 
se traduz em termos psicossociológicos numa 
construção social que lhe imprime um signi- 
ficado subjectivo, também é verdade, que o 
modo como os grupos dominados pensam e 
agem sobre a realidade da sua situação, pode 
contribuir para a reprodução ou mudança da 
relação entre os grupos. 

Neste caso, verifica-se que face a uma iden- 
tidade masculina segura do seu valor e da legi- 
timidade da sua posição privilegiada em 
termos valorativos, as mulheres optam pela 
afirmação duma igualdade que parece só ter 
eco no seio do seu próprio grupo, recorrendo 
simultaneamente a modalidades de compor- 
tamento que lhes proporcionam uma distin- 
vidade individual, o que aponta para uma 
ausência de conciência da sua condição 
social. Uma tal estratégia, que não se pode 
generalizar as mulheres em todos os contex- 
tos, poderá, pelo menos no contexto do 
trabalho, contribuir para a estabilidade de 
uma situação que Ihes é claramente desfavo- 
rável. 
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